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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
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7

CHAMAMENTO

PÚBLICO
005/2024

Protocolo: 3011/2024

Objeto: Seleção de propostas apresentadas
pelas organizações da sociedade

civil/entidades interessadas em firmar

parcerias por meio de Termo de Fomento
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Tramitação dé Processo
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Processo:3011/2024

Requerente: LUCIANA LÜBKE

Contato: LUCIANA LÜBKE r Cel: 47996299755 - Iuciana.Iubke@pien.pr.gov.br
Assunto: Protocolo Geral

Descrição; Documentação Chamamento, Termo de Referência, Requerimento da AUP dia 19/04/2024.

Situação: Aguardando

Documento: 94839808953
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Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI
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De;Luciana Lubke

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: hão
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Bemadete Maguerovskl dos Santos,
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Orgão requisitanté! Secretaria dé Educação

requerimento; 28/2024

19/04/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado
Solicita abertura de Chamamento Público, com vistas à formalização de parcerias entre a Prefeitura de Plên/PR e as

organizações da sociedade civil/ entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública ho Município, que

apresentarem o piano de trabalho que melhor se adeque ao objeto a ser pactuado, compreendendo as áreas de:
1- Desenvolvimento do Ensino Técnico e Superior - Valor máximo disponível R$ 80.000,00.

Justificativa:

Esta solicitação visa atender à Lei n^ 13.019/2014 e suas alterações, bem como, o Decreto Municipal n^ 214/2017,
ressaltamos que somente com a realização prévia do Chamamento Público, a municipalidade poderá fjfmar parcerias

, no ano de 2Ò24, logo, fica evidente o interesse público em realizar tal processo, uma vez que o projeto apresentado
' será analisado e atendera a área em que os serviços não são prestados^ na integralldadè pelo poder público, o que

justifica a necessidade a, celebração dos futuros termos de fomento.

Locai de entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra: Não se aplica

Horários: Não se aplica

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Conforme prazos a serem definidos no termo
de fomento.

Dotação Orçamentária:
08.001.12.367.0009.2021-3350410000.

Responsáveis por recebimento e fiscaiização da.execuçâo do objeto:
Luciana Lübke- matrícula 10861

!

Há licitação em curso para o objeto pretendido? () Sim (x) Não

Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo licitatório
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

Luciana, Lübke

Fiscal de parcerias

CiaNCé F. Fragoso
Secretária de Educação
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ANEXO 1

AREATTEM SECRETARIA DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR TETO

VINCULADA

Promoção do transporte coletivo

dos universitários e estudantes

de cursos técnicos, que residam

no Município de Piên.

Desenvolvimento

do ensino técnico

e superior

02 Secretaria de

Educação

R$ 80.000,00

Luciana Lübke

Matrícula 108061

Clarice F. Frago5:>

Secretária de Educação
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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

ABERTURA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, COM VISTAS À FORMAUZAÇÃO DE

PARCERIAS ENTRE A PREFEITURA DE PIÊN/PR E AS ORGANIZAÇÕES DA

SOCIEDADE CIVIL/ ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS DECLARADAS DE

UTILIDADE PÚBUCA NO MUNICÍPIO, QUE APRESENTAREM O PLANO DE TRABALHO

QUE MELHOR SE ADEQUE AO OBJETO A SER PACTUADO, COMPREENDENDO AS

AREAS DE ARTE E CULTURA, DESENVOLVIMENTO DO ENSINO TÉCNICO E

SUPERIOR, INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO INCLUSIVA.

I ^

Plên, 19 de abril de 2024.
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1.1. Abertura de Chamamento Público, com vistas à formalização de parcerias eritre a

Prefeitura de Piên/PR e as organizações da sociedade civil/ entidades sem fins lucrativos

declaradas de utilidade pública no Município, que apresentarem o plano de trabalho que melhor

sé adeqUe âo objeto a ser pactuado

2<fF|ESPEaFlC^ÕÉS::?^

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

DESCRIÇÃO DO OBJETOITEM AREA SECRETARIA VALOR TETO

VINCULADA

01 Desenvolvimento

do ensino técnico

e superior

Secretaria de

Educação

Promoção do transporte coletivo

dos Universitários e estudantes

de cursos técnicos, que residam

no Município de Piên,

R$ 80.000,00

S ■ . ' ,v

3. - JüsnneATivÀ

3.1. Esta solicitação visa atender à Lei n° 13.019/2014 e suâs alterações, bem como, o Decreto

Municipal n^ 214/2017, ressaltamos que somente com a realização prévia do Chamamento

Público, a municipalidade poderá firmar parcerias no ano de 2023, logo> fica evidepte o

interesse público em realizar tal processo, uma vez que os projetos apresentados serão

analisados e atenderão as áreas em que os serviços não são prestados na integralidade pelo

poder público, o que justifica á necessidade a celebração dos futuros termos de fomento.í

4; LdCAL DEIENTREGA -m %;•

4.1. Na sede da entidade

5.^||^ÇfBIME(^pl0jGI^ÉiaÒ'pE'^AtErrÃÇÃÒ^p:0I0.^'EtÒM!S

5.1. Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir da entrega das

prestações de contas mensais, para efeito de verificação da conforrnidade çorn as especificações

constantes do Edital e da proposta.

Na hipótese da verificação a que se refere 0 subitem anterior não ser procedida

do prazo fixado, 0 convênio será paralisado sendo as demais parcelas não repassadas

5.1.1. dentro

até sua regularização.
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5.1.2. No caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sanar a falha e reaprésentar

a mesma.

6. (AÇOMPANHAMÊNTO E FISCAUZAÇÃÒ

6.1. Luciana Lübke Matrícula 10861

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da entidade,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redlbitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade Inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

6.3. O fiscal da transferência anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, elaborará pareceres e visitas técnicas, determinando o que for necessário à

regularização de eventuais falhas de execução encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

7. ÒBRÍGAÇÕÈS DO CONCEDENTE

I - São obrigações do CONCEDENTE:

a) Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução da presente chamada pública,

c) Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a

prestação de contas por parte da CONVENENTE;

d) Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de

desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela

entidade CONVENENTE;

e) Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções ádrninistrativas necessárias à

exigência da restituição dos recursos transferidos;

f) Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site

da Prefeitura de Plên;

g) Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na

liberado dos recursos, limitada à prorrogação ap exato período de atraso verificado,

desde que ainda haja plena condição de execução do objeto e que a CONVENENTE

esteja adimplente com suas obrigações e condições de habilitação;

h) Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste

5
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TERMO DE FOMENTO;

í) Atestar, através da Secretaria competente, que a CONVENENTE dispõe de satisfatórias

condições físicas e operacionais de funcionamento;

j) Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à

úitima parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

I) Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será permitida a

liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no caso

de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município,

m) Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso

dos recursos referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica,

suspendendo a liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou

apresentação de informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta)

dias, prorrogável por igual período;

n) Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar

eventuais danos ê comunicar o fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento

do valor apurado, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

o) Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido

transferidos, instaurar a competente Tomada de Contas Especial;

p) Havendo disponibilidade, ceder os veículos apropriados e necessários ao transporte dos

estudantes, bem como equipamentos e espaços públicos;

l--'

8. iQBRIGÃÇÕESlptf^ONVENiftjE

Sâo obrigações da CONVENENTE:

Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DÉ FOMENTO;

Executar diretamente a integralldade do objeto pactuado ria dáusula primeira, na forma

e prazo estabelecidos no Plano de Trabalho, somente sendo permitida a coritfatação de

serviços de terceiros caso haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato

superveniente e imprevisto, devidamente justificado, e desde que aprovado pelo

CONCEDENTE;

3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários

ao acompanhamento e controle da execução do objeto;

Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da

Comissão de Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores

e fiscais, do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às

informações referentes a este instrumento, junto às Instalações da CONVENENTE;

Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens óu serviços com a

1.

2.

4.

5.

6
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finalidade de executar ó objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores

ou empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos

públicos, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da

empresa contratada, nos termos da Lei no 13.019/2014 e suas alterações, salvo

quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;

6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de Investimento e de

pessoal, conforme o caso;

7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos áo funcionamento da instituição: e ao

adimplernento do TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamêntos, óu

qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua

execução.

8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado dò dia útil subsequente ao da

prestação de contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a

prestação de cOntas;

9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos

de despesas;

10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes

sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações

relativas à; parceria celebrada com o poder público;

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados

no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos

princípios fundamentais da administração, pública nas contratações e demais atos

praticados na execução da parceria óu o Inadimplementó da organização da

sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

12. Prestar todos os serviços, conforme Piano de Trabalho, mediante contratação de

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos

trabalhos, sendo vetada a redistribuição dos recursos .a outras entidades, congêneres

ou não;

13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços

conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e Os normativos, diretrizes,

ações e atividades dos programas específicos relacionados ao objeto, determinando a

correção de vícios que possam comprometer a fruição, pela comunidade behéficiária,

das benesses inerentes ao objeto conveniado;

V --
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14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e

custos previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO

em conta bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do

presente instrumento;

ie.Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor õu empregado público com

recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lel

de diretrizes orçamentárias;

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que sejá

previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo

se expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, indusjve referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da

administração pública na liberação de recursos financeiros;

21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e

dirétamente vincüladãs ao objeto da parceria> de caráter educativo, informativo ou de

orientação social, das- quais não constem nomes, símbolos ou imagens que

caracterizem promoção pessoal;

22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou

a instalação de novas estruturas físicas;

23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os

decorrentes da conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta)

dias do eVento;

24.Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da

economicidade, mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três)

fornecedores do ramo do bem ou dO‘ serviço à sér adquirido, sob pena de

responsabilidade pelos atos de gestão ahtieconômícá;

25. Manter-se adimplente com o podèr público concedente naquilo que tange a prestação

de contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal,

perante qs órgãos da Administração Muriicipal> Estadual e Federal;

26.Cpmunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela

CONVENENTE, assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da

ata de eleição do quadro dirigente atual;

10
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CHAMADA PUBUÇA 002/2024

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES

Aos onze de abril de 2024, reuniram-se na Sede; da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua

Amazonas, 373, Centro, Plên/PR, a comissão de seleção, designada pela portaria n® 191/2024, afim de

proceder com às atividades pertinentes a CHAMADA PÚBLICA 002/2024,. que tem como objeto:

formalização de parcerias entre o Município de Piên/PR e as organizações da sociedade

civil/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas dé Utilidade pública no Município,

que apresentarem a Proposta, que melhor atenda ao interesse, púbiico, sendo a que

apresente melhores condições de atendimento ao objeto a ser pactuado, via Termo de

Fomento. No dia 10 (dez) de abril de 2024 encerrou-se o prazo para protocolizáção dos envelopes de

proposta, conforme previsto no Edital, e como constatado pela comissão, não houve Interessados.

DESCRIÇÃO DO OBJETOSECRETARIA

VINCUUDA

ITEM AREA VALOR ENTIDADE:

Promoção dó transporte còletivp

dos universitários e estudantes

de cursos técnicos, que residam

no Município de Piên.

Desenvolvirnènto

do ensino técnico

e superior

Secretaria

de Educação

02

R$ 80.000,00 Não houve

interessados

Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, que segue assinada pelos presentes:

/si Áirâ^/õtÂ,SCHEILA FUERST SCHROTH

SANDRIEQ AP LUDVINSKI

MARILY P. W. HEIDEN '

OJI

rrdljoQ; ILlil

1
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T2CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2024

PROCESSO NO 3011/2024

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, MAICON GROSSKOPF, no uso de suas

atribuições legais e considerando o disposto na Lei nP 13.019/2Q14, aiterada peia Leí n°

13.204/2015, bem como, considerando o Decreto Federai n® 8,726/2016 e o Decreto Municipal n®

214/2017, TORNA PÚBLICO às organizações da sociedade civii/entidades privadas sem fins

iucrativos deciaradas de utiiidãde púbiica no Município de Piên, que realizará CHÁMAMENTO

PÚBLICO, visando a seleção de propostas apresentadas pelas organizações da sociedade

civil/entidades interessadas em firmar parcerias por meio de Termo de Fomento, nos termos e

condições estabelecidas neste Edital'e seus anexos.

LEGISLAÇÃO: Lei Federal no 13.019/2014, alterada pela Lei n° 13.204/2015, bem corno considera o

Decreto Federal n ° 8.726/2016 e o Decreto Municipal nP 214/2017.

DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS; Das ShOOmin do dia

23/04/2024 até às 17h00m!n do dia 23/05/2024.

LOCAL PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: Sede da Prefeitura de Piên/PR, junto ao Departamento

de Orçamento e Convênios, localizado à Rua Amazonas, n® 373, Centro, Plên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 23 de abril de 2024, no

Convênios, ou através do e-mai!Departamento de Orçamento

llcitacoes.admínistracao(â)Díen.pr;QOV.br

e

Piên/PR, 19 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito do Mutiicípio de Plên/PR
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CHAMAMENTO PÚBLICO N» 005/2024

PROCESSO N» 3011/2024

1. PREÂMBULO

1.1. O Município de Piên/PR, pessoa jurídica de direito púbiico, com sede a Rua Amazonas, no 373,

inscrita no CNPJ sob n.. 76.002.666/0001-40, representada nèste ato pelo Prefeito Municipal, o

Senhor MAICON GROSSKOPF, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto na
Lei n® 13.Ó19/2014, alterada pela Lei n° 13.2Ò4/2015, bem como, considerando Decreto Federal n°

8J26/2016 e o Decreto Municipal r\° 214/2017, TORNA PÚBLICO às organizações da, sociedade
ciyil/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública no Município de Piên, que

realizará CHAMAMENTO PÚBLICO, visando a seleção de propostas apresentadas pelas

organizações da sociedade civil/entidades interessadas ém firmar parcerias por meio de Termo de

Fomento, nos termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.'

1.2. O chamamento estará aberto das ShOOmin do dia 23/04/2024 até às 17h00mín do dia

23/05/2024, para que as organizações da sociedade civil/entidade s façam a entrega do envelope

contendo sua Proposta.

1.3. O local para entrega dos envelopes será diretamente na sede da Prefeitura de Piên/PR, junto

Departamento de Orçamento e Convênios, localizado à Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR.

ão

2. DO OBJETO

2.1. O objeto do presente CHAMAMENTO PÚBLICO é a formalização de parcerias entre

Município de Piên/PR e as organizações da sociedade civil/entidades privadas seiti fins lucrativos

declaradas de utilidade pública ho Município, que apresentarem a Proposta, que melhor atenda ao

interesse púbiico, sendo a que apresente melhores condições de atendimento ao objeto a

pactuado, via Termo de Fomento.

0

ser

2.2. Serão admitidas propostas para atendimento dos seguintes objetos:

AREA DESCRIÇÃO DÓ OBJETOITEM SECRETÁRIA VALOR TETO

VINCULADA

01 Desenvolvimento

do ensino técnico

Secretaria de

Educação

Promoção do transporte

coletivo dos universitários e

estudantes de cursos

R$ 80.000,00

e superior



■

Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

u
técnicos, que residam no

Município de Piên.

2.3. Será selecionada apenas 01 (uma) proposta para o objeto proposto no item'2.2, para execução

no prazo de até 31 de dezembro de 2024.

2.2.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS:

2.2.1.1. Item 02: Desenvolvimentodo ensino técnicoe superior

a) Públíco-alvo: Estudantes universitários e de cursos técnicos, residentes no Município de Piên.

b) Objetivos: Apoiar a classe estudantil de nível técnico e superior, através do subsídio parcial

de despesas dos estudantes com deslocamento até as respectivas instituições de ensino

localizadas fora do Município de Piên; constituir forma de incentivo e garantia de acesso à

profissionalização de jovens e adultos e por consequência, colaborar para a construção de

uma sociedade mais justa e igualitária.

2.2.2. Todos os serviços prestados pelas organizações da sociedade civil/entidades aos públicos-alvo

descritos no item anterior, deverão se dar de forma gratuita.

3. DA FONTE DE RECURSOS

3.1. As despesas decorrentes do presente CHAMAMENTO PÚBLICO onerarão os seguintes

recursos orçamentários:

08.001.12.367.0009.2021-3350410000.

3.2. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará

consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei n^ 13.019, de 2014.

3.3. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo

admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei n^

13.019, de 2014):

a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal

próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de

impostos, contribuições sociais. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo

terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e démais encargos sociais e trabalhistas;

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do

objeto da parceria assim p exija;

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual fòr a proporção em relação ao valor

total da parceria (aluguel, telefone, água, energia, dentre outros).
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3.4. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão

ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

éspecífica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União.

3.5. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à

administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos

termos, do art. 52 da Lei n° 13.019, de 2014.

3.6. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e

financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência

administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o Instrumento de

parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES

4.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas

aquelas definidas pelo art. 2°, inciso I, alíneas "a", "b" ou "c", da Lei n° 13.019, de 2014 (com

redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015), conforme abaixo:

4.1.1. Entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados,

conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sóbrás, excedentes

operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas

do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente

na consecução do respectivo objeto social, de forma Imediata ou por meio da constituição de fundo

patrimonial ou fundo de reserva;

4.1.2. Sociedades cooperativas previstas na Lei n° 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas

por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e

ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e

capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão

rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho

social; ou
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4.1.3. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de

çünhó social, distintas das destinadas a fins::exGluslvamente religiosos.

16
4.2. DOS REQUISITOS E IMPEDIMENTOS À CELEBRAÇÃO DAS PARCERIAS:

4.2.1. Para á celebração do termo de fomento, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos:

4.2.1.1. Tér objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social,

bem como compatíveis córíi õ objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art.

35, caput, inciso IH, da Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.I.2. Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de

dissolúção da entidade, ò respectivo pátrimôniò líquido será transferido a putrã pessoa jurídica de

igual natureza que preencha os requisitos da Lei n? 13.019, de 2014, e; cUjo objeto social seja,

preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.I.3. Ser regida por normas.de organização interna que prevejani, expressamente, escrituração de

acordo com os pfihçípiòs fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade

(aft. 33, caput, inciso IV, Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.I.4. Possuir, no mínimo 2 (dois) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica - CNPJ (ãrt. 33, caput, inciso V,,alínea "a", da Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.I.5. Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parcena ou de

natureza semelhante, (art. 33, caput, inciso V, alínea "b", da Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.1;6. Possuir instalações, condições matenáis e capacidade técnica e operaclònal para o

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas

estabelecidas, (art. 33, caput, Inçiso V, alínea "c", da Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.1.7. Atender-às exigências previstas na legislação específica, ha hipótese da OSC se tratar de

sociedade cooperativa: (art. 2°, inciso I, alínea "b", e art. 33, §3°, Lei n° 13.019, de 2014).

4.2.2. Estão dispensadas das exigências fixadas nos subiténs "4.2.1.1" é "4.2.1.2" do item 4.2.1 as

organizações religiosas e as sociedadés cooperativas (art. 33, §§ 2° e 3", Lei n® 13.019, de 2014).
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4.2.3. Para fins de atendimento dò previsto nò subitêm 4.2.1.6,

de capacidade instalada prévia, (art. 33, caput, inciso.V, alínea "c" e §5'?, da Lei n° 13.019, de 2014).

7 7

nâò será: necessária’a démohstração

4.3. FICARÁ IMPEDIDA DE CELEBRAR O INSTRUMENTO DE PARCERIA A OSC QUE:

a) não esteja reguiarmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no

território nacional (art. 39, caput, inciso I, dá Lei no 13.019, de 2014);

esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteríormente celebrada (ãrt. 39, caput,
inciso II,, da Lei no 13.019, de 2014);

tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente

de órgão ou entidade da administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos féspeçtivos

cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,

exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades

referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de

políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5° e 6o, da Lei no 13.019, de 2014);

tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto

se for:sanada a irregularídadé que motivou a^ rejeição e quitados os débitos everitualmente imputados,

ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda> a apreciação das contas estiver

pendèrite de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nP 13i0l9,
de 2014);

b)

c)

d)

e) tenha sido punida, pelo péríòdo què durar á penalidade, com suspensão de participação em

licitação e impedimento de contratar com a adniinistrãção, com declaração de ihidoneidade-para licitar

contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei n°

13i019, de 2014, ou com a sanção prevista nb inciso III do art. 73 da Lei n^ 13.019> de 2014 (art. 39,

caput, inciso V,.da Lei n^ 13.019, de 2014);

tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de

contas de qualquer esfera da Federação, êm decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art: 39,

caput, inciso VI, da Lei no 13.019, de 2014); ou

tenha entre seus dirigentes:, a) pessoa, cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas

Irregulares pu rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer- esfera da Federação, em

decisão irrecorrível, nos últimoS; 8 (oito) anos; b) que tenha sido julgada responsável pOr falta grave e,

inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função, de confiança, enquanto durar a

inabilitação; ou c) que tenha sidO'considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem

Os prazos estabelecidos nos incisos, 1,11 e III do art. 12 da Lei n® 8.429, de 2 de junho de 1992 (art.

39, caput, inciso VII, da Lei no 13.019, de 2G14).

ou

f)

g)
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4.3.1. Nas hipóteses do Item anterior, é Igualmente vedada a transferência de novos recursos no

âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem sèr

adiados sób pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa, e

fündaméntada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob

pena de responsabilidade solidária.

4.3.2. Em qualquer das hipóteses previstas item 4.3, persiste o Impedimento para celebrar parceria

enquanto não houver o ressarcimento do dano ao eráriò,- pelo qual seja responsável a organização

da sociedade civil ou seu dirigerite.

4.4. É vedada a celebração de parcerias previstas na Lei n® 13.019/2014 que tenham por'objeto,

envolvam ou Incluam, direta ou Indiretamente, delegação’das fünçpes de regulação, de fiscalização,

de exercício dó poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

5. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO

5.1. As propostas entregues pelas organizações da sociedade civil/entidades serão aValiadas pela

Comissão de Seleção do Município de Piên, a qual é o órgão colegiado destinado a processar e julgar

0 presente chamamento público, constituída via Portaria.

5.2. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar asséssoramento técnico de

especialista que não seja membró desse colegiado.

5.3. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a

autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para

esclarecer dúvidas e omissões.

A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a

autenticidade das. informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para

esclarecer dúvidas e omissões.

V.

5.4.

5.5. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da

transparência.

6. DA FASE DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. A fase de seleção se dará conforme crónograma abaixo descrevendo as etapas:
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DESCRIÇÃO DA ETAPAETAPA DATAS

1 Publicação dp Edital de Chamamento Público. 23/04/2024

2 Envio das propostas pelas organizações da sociedade

civil/entidades

23/04/2024 a 23/05/2024

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela

Coitiissão de Seleção.

24/05/2024 à 30/05/2024

Divulgação do resultado preliminar.4 31/05/2024

5 Interposição de recursos contra o resultado,

preliminar.

31/05/2024 à 06/06/2024

Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.6 07/06/2024 à 13/06/2024

Homologação e publicação do resultado definitivo da

fase de seleção, corh divulgação das decisões

recursals proferidas (se houver).

7 14/06/2024

6.2. A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei

n® 13.019, de 2014) e a não ocorrência de Impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da

Lei n° 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível

apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei n®

13.019, de 2014.

6.3. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

6.3.1. O presente Edital será publicado no Diário Oficial do Município, através dp site

www.dlariomunlclpal.com.br/amp e também no site oficial do Município de Piên:

wvw/.pien.pr.QQv.br.

6.3.2. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer Interessado no Departarhento de Orçamento e

Convênios do, Município de Piên, com sede à Rua Amazonas, n^ 373, Centro, durante o expediente

normal do órgão licitante, das OShOOmin às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, ate a data

marcada para recebimento das propostàs.

6.4. DA ENTREGA DAS PROPOSTAS

6.4.1. As propostas apresentadas pelas OSCs, poderão seguir o modelo disponível no ANEXO VIII

deste Edital e deverão ser encaminhadas ao Departamento de Orçamento e Convênios, em envelope

fechado e com identificação da instituição proponente e meios de contato, com a inscrição "Proposta

- Edital de Chamamento Público n® 003/2020", entregues via postal (SEDEX ou carta registrada com
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aviso de recebimento) ou pessoaimente para ã: Comissão de Seieçãò, nó seguinte endereço: Rua

Amazonas, n® 373, Centro, Plên/PR.

6.4.2. A proposta deverá ser entregue em uma única via impressa, deverá ter todas as fojhas

rubricadas ê numeradas sequencialmente e, ao finai, ser assinada peio representante legai da OSC

proponente.

6.4.3. Após 0 prazo iimitè para apresentação das propostas^ nenhuma outra será recebida, assim

como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que nâp forem explícita e formalmente

solicitados pela administração pública federal.

6.4.4. As propostas deverão conter, no rnínimo, as seguintes informações:

I) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

II) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o

cü.mprimentò das metas;

III) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento dasmetas; e

IV) 0 valor global.

6.4.5. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as

propostas apresentadas pelas OSCs. A análise e julgamento de cada proposta serão realizados pela

Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento.

6.4.6. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido no crohograma; do item 6.1. para conclusão

dp julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, ppdendo

tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) diás,

6.4.7. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento

estabelecidos na Tabela abaixo:

Pontuação

Máxima por

Item

Critérios de

Jiilgamento

Metodoiogia de Pontuação

(A) Informações sobre açÕes a serem

executadas, metas a serem atingidas,

indicadores que aferirão o cumprimento das

metas e prazos para a execução das ações e

para 0 cumprimento das metas

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos)

- Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos)

- O não atendimento ou o atendimento

insatisfatório (0,0).

4,0
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(B) Adequação da proposta aos objetivos da

política, do plano, do progrania ou da ação

em que se insere a parceria

- Grau pleno de adequação (2,0)

“ Grau satisfatório de adequação (1,0)

- O não atendimento ou o atendimento

insatisfatório do requisito de adequação (Ô,0).

OBS.: A atribuição de nota "zero" neste critério

implica a eliminação da proposta, por força do

caput do art. 27 da Lei no 13.019, de.2014.

2,0

(C) Descrição da realidade objeto da

parceria e do nexo entre essa realidade e a

atividade ou projeto proposto

- Grau pleno da descrição (2,0)

- Grau satisfatório da descrição (1,0)

- O não atendimento ou o atendimento

insatisfatório (0>Q).

2,0

(D) Capacidade técnico-operacional da

instituição proponente, por melo de

experiência comprovada no portfólio de

realizações na gestão de atividades ou

projetos relacionados ao objeto da parceria

ou de natureza semelhante

- Grau pleno de capacidade técníco-opefacional

(2,0).

- Grau satisfatório ,de capacidade técnico-

operacional (1,0).

- O não atendimento ou o atendimento

insatisfatório do requisito de capacidade técnico-

operacional (0,0).

OBS,: A atribuição de nota "zero" neste critério

implica eliminação da proposta, por falta de

capacidade técnica e operacional da OSC (art.

33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei n^ 13.019,

de 2014).

2,0

Pontuação Máxima Global 10,0

6.4.8. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (D),

deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção

administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes,

inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.

6.4.9. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas aó critério de

julgamento (D), informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es),

local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar

relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase de

celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará

providências indicadas no subitem anterior.

as
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6.4.10. Serão eliminadas aquelas propostas:

cuja pontuação total for Inferior a 6,0 (seis) pontos;

que recebam nota "zero" nos critérios de julgamento (B) e/ou (D); ou ainda que não

contenham, no mínimo, as seguintes Informações:

I) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

II) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o

cumprimento das metas;

III) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

IV) 0 valor global,

c) que estejam em desacordo com o Edital; ou

d) cujo valor global estiver acima do teto previsto no item 2.2 deste Edital.

a)

b)

6.4,11. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a

pontuação total obtida com base na Tabela descrita no Item 6.4.7, assim considerada a média

aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da Cornissão de Seleção, em relação a cada

um dos critérios de jufgamento.

6.4.12. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na

maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o

desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de

julgamento (B), (D) e (C). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora

a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.

6.5. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR

6.5.1. A administração pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário

Oficial do Município, através do site vww.diarlomuniciDal.com.br/amp e também no site oficial do

Município de Piên: www.Dien.Dr.Q0v.br

6.6. INTERPOSIÇÂO DE RECURSOS CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR

6.6.1. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

6.6.2. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar

recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão, Não

será conhecido recurso interposto fora do prazo.
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6.6.3. Os, recursos deverão ser apresentados em sua forma física diretamente ao Departamento de

Orçamento e Convênios, no erídereço Rua Amazonas, n» 373, Centro, Piên/PR ou enviados via e-mail

para o endereço marcv@Díen.Dr.Qov.hr.

É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa

de seus interesses^ preferencialmente por via eletrônica^ arcando somente com os devidos custos.

6.6.4.

6.6.5. Interposto recurso, será dada ciência dele para os demais interessados imediatamente após
0 encerramento do prazo recursal, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) hòras apresentem
contrarfazões, se desejarem.

6.6.6. Havendo recursos; a Comissão de Seleção os analisará. Podendo reconsiderar sua decisão

no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado do fim do prazo para recebimento das contrarrazões,
ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade competente, com as informações
necessárias à decisão final.

6.6.7. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de

02 (dois) dias úteis, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e

congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores

pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do áto

decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.

6.6.8. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se

iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela

condução do processo de seleção.

6.6.9.0 acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

6.7. Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das

decisões recursais proferidas (se houver).

6.7.1. Após 0 julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, será

homologada a fase de recebimento e classificação das propostas, bem como serão divulgados as

decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.
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6.7.2 A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, §6°, da Lei n®

13.019, de 2014). O
^4

6.7.3. Após 0 recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta

classificada (não eliminada),, e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração

públjca poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo dé

celebração.

7. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

7.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas, conforme cronograma abaixo, até a

assinatura do instrumento de parceria:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATA PREVISTA

Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano

de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos

para celebração da parceria e de que não incorre nos

impedimentos (vedações) legais.

1

14/06/2024

Verificação do cumprimento dos requisitos pára celebração

da parceria e de que não incorre nos impedimentos

(vedações) legais. Análise do piano de trabalho.

2

18/06/2024

Ajustes no piano de trabalho e regularização de

documentação, se necessário.

3 26/06/2024

Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento.4 28/06/2024

Publicação do extrato do termo de fomento no Diário Oficial

da União.

5 03/07/2024

7.2. Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do

atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos

(vedações) legais.

7.2.1. Para a celebração da parceria, a administração pública municipal convocará a OSC selecionada

para apresentar o seu plano de trabalho e a documentação exigida para comprovação dos requisitos

para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34

e 39 da Lei no 13.019, de 2014).

7.2.2. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da

proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela
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íslegislação (em especial o art. 22 da Lei no 13.019, de 2014).

7.2.3. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a

atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;

a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em

a)

b)

rede;

c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;

a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição

do cumprimento das metas;

a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serern realizadas na execução das

ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos

necessários à execução do objeto; e

os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso.

d)

e)

f)

7.2.4. A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea "e" do item 7.2.3. deste Edital deverá

incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os

preços praticados no mercado ou com Outras parcerias da mesma natureza, para cada item, podendo

ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas,

atas ,de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público.

No caso de cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três)

fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que identifique a data da cotação

e 0 fornecedor específico.

7.2.5. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, em conformidade com as

exigências do art. 4° do Decreto Municipal n^ 188/2013 e suas alterações, no art. 26 do Decreto

Municipal n® 214/2017, bem como ao disposto no art. 34 da Lei n® 13.019/14, deverá apresentar a

documentação abaixo relacionada:

I - requerimento dirigido ao Chefe do Executivo Municipal, pleiteando a transferência voluntária

mediante auxílio, contribuição ou subvenção social (conforme modelo constante do ANEXO II);

II - 0 plano de trabalho, a que se refere o art. 8° da Resolução 28/2011, contendo campo específico

para a expressa aprovação por autoridade competente;

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou ato constitutivo do

tomador dos. recursos e comprovante de sua inscrição no CNPJ;

IV - cópia da ata de eleição do quadro dirigènte atual devidamente registrada para comprovação dos,

poderes de representação daqueles que firmarão o termo de transferência;
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V - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor

da carteira de Identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria

da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles, conforme modelo constante do ANEXO IV;

VI - certidão expedida pelo Tribunal de Contas para obtenção de recursos públicos;

VII - certidão ou documento equivalente, atestando que o interessado está em dia com o

pagamento dos tributos, empréstimos e financiamentos devidos à concedente;

VIII - certidão ou documento equivalente, expedido pela concedente, atestando que o interessado

está em dia com as prestações das contas de transferências dos recursos dele recebidos;

IX - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

X - Certificado de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

XI ^ certidão negativa de débitos trabalhistas, exigível nos termos da Lei n° 12.440/2011;

XII - título de reconhecida utilidade pública no âmbito da concedente, para as entidades privadas

tomadoras de recursos;

XIII - cadastro junto à Secretaria Municipal de Assistência Social ou ão Fundo Municipal de

Assistência Social, em se tratando de entidade de assistência social;

XIV - declaração expressa do tomador de recursos que nenhum de seus dirigentes ou controladores

é membro do Poder Executivo do Município de Piên ou servidor público vinculado ao Município de

Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2°

grau.

XV - declaração que evidencie a situação das instalações e as condições materiais da entidade,

quando essas instalações e condições forem necessárias para a realização do objeto pactuado,

podendo ser utilizado o modelo constante do ANEXO VII, ficando esta comprovação condicionada à

vistoria in loco pela Comissão dé Seleção, Avaliação e Monitoramento;

XVI - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.

XVII - Alvará de localização.

7.2.6. Em atendimento ao item 7.2.5, XVII, no caso das organizações dã sociedade civil que não

necessitem do endereço para execução do objeto e utilize o mesmo somente como endereço fiscal

e/ou de correspondência, será aceita declaração comprovando tal fato, conforme modelo do ANEXO

V.

7.2.7. Quaisquer documentos que venham a ser exigidos por legislação específica como condição

para o recebimento de recursos públicos passarão automaticamente a fazer parte do rol do item

anterior, e deverão complementar o processo para as transferências vigentes.
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7.2.8. Fica o tomador obrigado a manter, durante a vigência do Termo de Fomento, todas as

condições de regularidade exigidas neste Editai, inclusive se houver eleição de nova diretoria,

quando será feito o processo de substituição, deverá ser apresentada nova documentação reiativa à

nova diretoria.

2?

7.2.9. Serão consideradas reguiares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das

certidões.

7.2.10. A documentação deverá ser entregue em enveiope fechado e indevassávei, contendo, em

sua parte externa, além do nome das organizações da sociedade civii/entidades, os seguintes

dizeres:

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA ENTIDADE)

CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR

,/2024./DATA:

7.3. Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos

impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho.

7.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do

atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre

nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta etapa

engloba, ainda, a análise do plano de trabalho.

7.3.2. A administração pública municipal examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC

selecionada ou, se for o caso, pela OSC Imediatamente mais bem classificada que tenha sido

convocada.

7.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as Informações já

apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos e as condições constantes

neste Edital e em seus anexos. Para tanto, a administração pública municipal poderá solicitar a

realização de ajustes no plano de trabalho.

Nos termos do §1° do art. 28 da Lei n® 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada

não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração. Incluindo os exigidos nos arts.

33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a

7.3.4.
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28celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.

Em conformidade com o §2° do art. 28 da Lei n® 13.019, de 2014, caso a OSG convidada

aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em

seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento

poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação.

7.3.5.

7.4. Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

7.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento

que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no

prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria.

Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela- OSC, a

administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até 07 (sete) dias

corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada.

7.4.2.

Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento.7.5.

7.5.1. A celebração do-instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela

legislação regente, Incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo

órgão, as designações do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de

prévia dotação orçamentária para execução da parceria.

7.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.

No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa i da fase de celebração

e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento

superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao

cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.

7.5.3.

7.5.4. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes,

quando hòuver.

7.6. Publicação do extrato do termo de fomento.
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7.6.1. O termo de fomento somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo

extrato no meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei no 13.019, de 2014).

8. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DOS PRAZOS

8.1. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos

que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do

alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

8.2. Conforme o art. 66 da Lei n® 13.019/2014 a prestação de contas relativa à execução do termo

de colaboração ou de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de

trabalho, nos termos do inciso IX do art. 22, além dos seguintes relatórios;

I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo

atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas

propostas com os resultados alcançados;

II - Relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a

descrição das despesas e receitas .efetivamente realizadas e sua vinculaçâo com a execução do

objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

III - Com relação ao item 5, devem ser enviados ainda:

- Relatórios mensais com número de procedimentos realizados;

- Identificar a origem e enviar fotos dos animais atendidos;

- Apresentar relatórios dê todos os animais esterilizados;

- Entregar prontuários de internamento e cirurgia, com o objetivo de comprovar documentalmente

os atendimentos e quantidade de animais, juntando as notas fiscais referentes as despesas.

- Apresentar notas fiscais de aquisição de rações, vacinas, medicamentos e afins.

- Comprovar anexando documento fiscal, em material de informática, expediente, construções e

benfeitorias.

as

8.2.1. A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios

elaborados internamente, quando houver:

I - Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

II - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados

durante a execução do termo de colaboração ou de fomento.

8.3. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada.
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8.3.1. No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de

avaliação do cumprimento do objeto.

8.3.2. Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram

realizadas, os pareceres técnicos de que trata o item 8.3. deverão, obrigatoriamente, mencionar:

I - Os resultados já alcançados e seus benefícios;

II “ Os impactos econômicos ou sociais;

III - 0 grau de satisfação do público-alvo;

IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

8.4. Conforme o parágrafo único do ârt. 68 da Lei n° 13.019/2014, durante o prazo de 10 (dez)

anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a entidade deve manter em seu

arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

8.5. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos

recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final

de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano, em conformidade com o art. 69 da Lei

po 13.019/2014.

8.6. Conforme art. 71 da Lei no 13.019/2014 e suas alterações, a administração pública apreciará a

prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da

data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável

justificadamente por igual período.

9. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

9.1. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente

específica em instituição financeira pública determinada peia administração pública, conforme

disposto no art. 51 da Leí 13.019/2014.

9.2. As organizações da sociedade civil/entidades deverão apresentar comprovação de existência de

conta corrente especifica, sendo que somente serão aceitas contas nas seguintes instituições

bancárias públicas: Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A.

9.3. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
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serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta diaS; sob pena de

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada peia autoridade

competente da administração pública.

9.4. Conforme art. 53 da Lei 13.019/2014 toda movimentação de recursos no âmbito da parceria

será reaiizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação dó beneficiário final e à

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

9.4.1. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

10.1. Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e artigo 65 do Decreto Municipal n® 214/2017,

peía execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n®

13.019/2014 e suas alterações, bem como, da legislação específica, a administração pública poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão temporária;

III - Declaração de inidoneidade.

§ 1*^ É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de

abertura de vista dos autos processuais.

§ 20 A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas

impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria' que não

justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

§ 30 A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas

irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a

Imposição da penalidade mais grave, conslderando-se a natureza e a gravidade da infração

cometida, as pecuiiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os

danos que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

§ 4° A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de participar de

Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da Administração

Pública Municipai por prazo não superior a dois anos.
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§ 50 A sanção de declaração de Inidoneldade impede a Organização da Sociedade Civil de participar

de Chamamento Púbiico e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as

esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos

resultantes, e após decorrido 0 prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade.

§ 6° A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções previstas neste

Termo de Fomento, serão de competência da Comissão Processante Permanente da Administração

Pública Municipal em conjunto com 0 Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em

análise.

11. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

12.1. Os Termos de Fomento a serem celebrados no ano de 2024 terão início na data de sua

assinatura, com vigência até 31/12/2024.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Todos os atos deste CHAMAMENTO PÚBLJCO serão publicados no Diário Oficial do Município,

através do site www.diariomunicipal.com.br/amp e também no site oficial do Município de Piên:

www.pien.Dr.QDV.br

12.2. Em caso da desistência da organização sociedade civil/entidade em celebrar 0 Termo de

Fomento a qualquer tempo, após a entrega da documentação solicitada neste Edital de

CHAMAMENTO PÚBLICO, essa intenção deverá sèr manifestada pór escrito através de ofício

devidamente assinado pelo responsável da organização proponente, justificando as razões que

motivaram a desistência.

12.3. Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão de Seleção.

Piên/PR, 19 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito do Município de Piên/PR
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33CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2024

PROCESSO NO 3011/2024

ANEXO I

MODELO DE PLANO DE TRABALHO

1-IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

01 - CNPJ 02' NOME FANTASIA 03 DATA DE

FUNDAÇÃO

04 - ENDEREÇO COMPLETO 05.-no 06 ~ CADASTRO

NA SECRETARIA

OU FUNDO

07-MUNiaPIO 08 - CÁIXA POSTAL 09 - CEP 10-UF

11 - DDD 12-FONE 13-FAX 14 - E-MAIL

15- NOMEDO COORDENADOR RESPONSÁVEL PELA TRANSFERENGA 16 17-E-MAIL

TELEFONE

18 - DADÒS DA CONTA BANCARIA:

AGENCIA:

NO DA CONTA:
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II-IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ORGAO OU ENTIDADE

20 - CPF NO19 - NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE

25-ORGAO

EXPEDIDOR

23-DATA DO 24-RGNo21 - CARGO OU

FUNÇÃO

22 - DATA DA

POSSE ENCERRAMENTO

DO MANDATO

III - CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE

Como surgiu?

Principais objetivos da entidade?

Participação em conselhos municipais?

DESCRIÇÃO DO PLANO

Identificação do Objeto a ser executado (descrever o nome do projeto e o objeto a ser pactuado

entre as partes).

Justificativa da Solicitação (coiocar a necessidade, o motivo que ievou o órgão/entidade proponente a

fazer a solicitação)
. V

Descrever as ações propostas .e informar de que maneira estas vão influenciar na realidade dó

público atendido e suas famílias (descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser

demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas)

Destinatários do Serviço - População Beneficiada
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Estimativas de Metas a Serem Atingidas (descrição de metas a serem atingidas e de atividades

projetos a serem executados)

ou

Metodologia de trabalho (descrever detalhadamente como as atividades/metas serão desenvolvidas

com o público-alvo: periodicidade^ local onde as atividades acontecerão, articulação com a rede de

atendimento, descrição do caminho escolhido, métodos, técnicas e estratégias planejadas para cada

objetivo proposto).

Capacidade Instalada (descrever a infraestrutura física e de pessoa! disponível para execução do

objeto)

PLANO DEAPUCAÇÃO

Discriminação Custò Unitário Total

DESPESAS:

Detalhar por subelementos de despesa - Vide Tabela do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

TOTAL: R$

Período de Execução: Início: Após a liberação dos recursos (Previsão para juího/2024)

Fim: 30/12/2024

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

parcela 2^ parcela 3^ parcela 4^ parcela 5^ parcela 6^ parcela
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DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, firma o presente e pede deferimento.

Plên/PR, de de

(Local e Data)

Assinatura Proponente

(nome do representante lega!)

APROVO O PRESENTE PLANO DE APLICAÇÃO

Assinatura Concedente

Prefeito do Município de Plên/PR

Plêh/PR, de de

O Plano de Trabalho sempre deverá ser instruído com 03 (três) orçamentos prévios, para

justificar os vaiores requeridos.
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CHAMAMENTO PÚBLICO N^ 005/2024

PROCESSO NO 3011/2024

ANEXO II

MODELO DE OFÍCIO AO PODER EXECUTIVO REQUERENDO A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE

FOMENTO

Plên/PR; de de 20 .

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de Piên e do Tribunal de Gontas do

.(nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado sem fins

, com sede na Rua

Estado do Paraná, a

lucrativos. Inscrita no ÇNPJ n®

., Município de

./de

./ no ,

., declarada de utilidade pública municipal

de 20 neste ato representada peio seu

bairro y_, fone (_)

pela Lei n^

senhor(a)

inscrito no GPF sob n*^

Município de

J. de

., (nacionalidade), (profissão), (estado civil), portador do RG n°

., residente e domiciliado na Rua , bairro ,

/ , encaminha à Vossa Excelência, para apreciação a documentação

necessária à celebração de TERMO DE FOMENTO entre a (entidade) e o Município de Piên, a fim de

/ no

(justificativa).

(A justificativa para o termo de fomento deve ser descrita por meio do relato da importância do

repasse no contexto do Município, indicando sua participação na melhoria, bem-estar e qualidade de

vida da população).

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração.

(Nome e assinatura responsável pela entidade)

A Sua Excelência, Sr.

(nome do Prefeito)

Prefeito Municipal de Piên
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CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2024

PROCESSO NO 3011/2024

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 390, IH, DA LEI FEDERAL No 13.019/2014.

DECLARAÇÃO

pessoa jurídica de direito (público ou privado), inscrita no CNPJ n®..., com

endereço na Rua n® bairro, município de .../UF, CEP: fone para contato por

intermédio de seu representante iegai, o(a) Sr(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade n®... e

do CPF no..., DECLARA, para os fins do ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL No 13.019/2014 e suas

alterações posteriores, sob as penas da lei, que nenhum dos dirigentes ou controladores da

requerente é:

a/membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade até o 2^ grau;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

(Locai e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai
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CHAMAMENTO PÚBLICO N^ 005/2024

PROCESSO 3011/2024

ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA ENTIDADE E

PERÍODO DE ATUAÇÃO

(Em atendimento ao disposto no Art. 34, VI, da Lei 13.019/2014)

Eu inscrito

j presidente/diretor/provedor da entidade

inscrita

CPFno

no

CNPJ nono

j apresento abaixo a reiação nominai atualizada dos dirigentes da

j comentidade, cujo período de atuação é de

endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de

Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federai do Brasii - RFB de cada um deles:

J L J. J.a

(Local e data)

s

Nome e Assinatura do Representante Legal
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CHAMAMENTO PÚBUCO N° 005/2024

PROCESSO N° 3011/2024

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

pessoa jurídica de direito (público oii privado), inscrita no CNPJ no..., com

fone para contato pornó bairro, município de .../DF, CEP:

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ..., portaçlor(a) da Carteira de Identidade n^... e

doCPF no..., DECLARA, sob as penas da lei, que o endereço acima citado, é utilizado apenas como

endereço fiscal e/ou de correspondência, não sendo o mesmo^ necessário à execução do objeto

desta entidade.,

endereço na Rua

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal
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CHAMAMENTO PÚBUCO N» 005/2024

PROCESSO N» 3011/2024ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

(Em atendimento ao disposto na alínea "a" e "b" inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

...; pessoa jurídica de direito (público ou privado), inscrita no CNPJ n^..., com endereço na Rua ...,

n° ..., bairro, município de .../DF, CEP:...., fone para contato ,...., por intermédio de seu

representante legal, o(a) Sr(a)..., portador(a) da Carteira de Identidade no... e do CPF n°...,

DECLARA, sob as penas da lei, que:

a) Possui j anos de existência, còm

cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil, çom base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia de

meses/anos. na realização das atividades, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza

semelhante.

.)

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal
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CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2024

PROCESSO NO 3011/2024

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E OPERACIONAL PARA A

EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO,

(Em atendimento ao disposto na alínea "c", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014)

.(nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no

Município

A

CNPJ no j com sede na Rua no , bairro

., declarada de utilidade pública municipal pela Lei n^

de 20 , neste ato representada pelo seu

(nacionalidade), (profissão), (estado civil), portador do RG no .

, residente e domiciliado na Rua

de fone (_) ^ dey.

de , senhor(a) ,

_, inscrito no CPF sob n®

j Município de

DECLARA pára os devidos fins e sób as penas da lei, que dispõe de instalações, condições materiais,

estrutura física e de pessoal, com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a

execução do Plano de Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de

todas as metas, acompanhamento e prestação de contas, conforme documentos anexos.

., no , bairro

Piên/PR, de de20_.

(Nome e assinatura responsável pela entidade)
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CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2024

PROCESSO NO 3011/2024

ANEXO VZIl

MODELO DE PROPOSTA

(Papel timbrado ou nome da OSC)

Local, data

À Comissão de Seleção do Chamamento Público 005/2024

Senhor (a) Presidente da Comissão;

Pelo presente apresentamos proposta para celebração de parceria com o Município, conforme

Chamamento Público n° 005/2024, nos seguintes termos:

descrição da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser

demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;

a forma de execução das ações;

descrição de metas qualitativas e quantitativas, mensuráveis, a serem atingidas e de

atividades ou projetos a serem executados, devendo haver detalhamento do que se pretende realizar ou obter,

bem como quais serão os meios utilizados para tanto;

a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição

a)

b)

d)

do cumprimento das metas;

a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das

ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à

execução do objeto;

e)

f) forma e prazo para a execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das

metas a eles atreladas;

plano de aplicação de recursos, corti o. valor máximo de cada meta, dispensado o

detalhamento do valor unitário ou total de cada eleménto de despesa, ou seja, apresentar os valores a serem

repassadosmediante cronogramade desembolso;e

g)

definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento dash)

metas.

O detalhamento desta proposta dar-se-á no Plano de Trabalho a ser apresentado.

Nome legível, assinatura e número do CPF do responsável pela OSC
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CHAMAMENTO PÚBLICO N° 005/2024

PROCESSO NO 3011/2024

ANEXO IX

MODELO DE MINUTA DO TERMO DE FOMENTO (SUJEITO A ALTERAÇÕES CONFORME ENTIDADE)

TERMO DE FOMENTO No _

Processo Administrativo no

/2024

/2024

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN E A

ENTIDADE

, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de

direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede e foro enn Piên, Estado do

Paraná, na Rua Amazonas, n® 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicon

Grosskopf portador do RG n° j inscrito no CPF sob n®

domiciliadoresidente e ,no

endereço_

doravante

n®j -tr

denominado deCONCEDENTE, ladooutro

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

j com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na

e

CNPJ/MF sob no

no declarada de utilidade

j neste ato representada por seu Presidente

, Sr/Sra.

, inscrito

residente e domiciliado no

, . em Piên,

j

pública pela Lei n°

eleito na Assembléia Geral Ordinária realizada em

portador do RG

CPF sob nono
j.

endereço. 7 no

Estado do Paraná, doravante denominada PROPONENTE, celebram o presente TERMO DE

FOMENTO, de acordo com a Lei Federal n® 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações

posteriores, sujeitando-se, no que couber, às normas contidas na Lei Federal n® 14.133, de 01 de

abril de 2021 e alterações posteriores, no Decreto Federal n® 8.726/2016 e no Decreto Municipal n°

214/2017, nas condições abaixo estabelecidas:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto:

j conforme Plano de Trabalho anexo a este termo.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o

Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a integrar

este Termo de Fomento, Independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações dp CONCEDENTE:

Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prèstação

de contas por parte da PROPONENTE;

Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de

desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica Indicada pela

entidade PROPONENTE;

Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à

exigência da restituição dos recursos transferidos;

Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura Municipal;

Prorrogar, de ofício, a vigência do presente convênio, quando houver atraso na liberação

dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda

haja plena condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adímplente com

suas obrigações e condições dè habilitação;

Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste

TERMO DE FOMENTO;

10., Atestar, através da Secretaria

de satisfatórias condições físicas e operacionais de funcionamento;

11. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

j que a PROPONENTE dispõe
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a. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de

execução, apenas no caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita

pelo Município.

12. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes ao presente convênio ou outras pendências de ordem técnica,

suspendendo a liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou

apresentação de informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta)

dias, prorrogável por Igual período;

13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais

danos e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor

apurado, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

14. Quando constatada a má aplicação dos recursos púbiicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

2. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

3. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

de Monitoramento e Avaliação da ÇONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do

Tribunal de Cohtas correspondente aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este instrumento, junto às instalações da PROPONENTE;

4. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a

finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou

empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem

como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada,

nos termos da Lei n^ 13.019/2014 e suas alterações posteriores, salvo quando o contrato

obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;

5. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal,

conforme o caso;

6, Se responsabilizar, de forma exclusiva, pêlo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento do TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração

do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua execução.
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7i Manter, durante o prazò de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação

de contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

8. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais

e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as Informações relativas à parceria

celebrada com o poder público;

10. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios

fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos praticados

execução da parceria ou o inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a

outras cláusulas básicas;

11. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos

trabalhos, sendo vetada a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou

não;

12. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

13. Apresentar comprovação de existência de conta bancária específica e exclusiva para o

presente instrumento, efetuando todas as movimentações relacionadas ao recurso do

presente termo nesta conta bancária;

14. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

15. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela administração pública;

16. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

17. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da administração pública;

18. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da

administração pública na liberação de recursos financeiros;

19. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e

diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de

orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem

promoção pessoal;

20. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

no

na



www.pien.pr.gov.bt

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

48
instalação de novas estruturas físicas;

21. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO;

22. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do

bem ou do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão

antieconômica;

23. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os

órgãos dá Administração Municipal, Estadual’e Federal;

24. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela proponente, assim

como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro

dirigente atual;

25. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades

dos programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que

possam comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao

objeto conveniado;

26. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes deste convênio, quando for o caso;

27. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e ampiamente divulgado através dos meios de comunicação

disponíveis;

28.Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

29. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle Interno e externo;

30. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for Igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de

aplicação financeira de curto prazò ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da

dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for Igual ou inferior a 1 (um)

mês.

31. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente

computadas a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade,

devendo constar dos demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

32. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e
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de pessoal;

33. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federai n® 13.019/14 e na

Resolução n° 28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa

61/2011-TCE/PR, no que estas não conflltarem a Lei Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o

CONCEDENTE transferia à PROPONENTE, de acordo com o cronograma de execução, o yalor de

R$.

§ 1° As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a

ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas, segundo a Lei de

Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente

funcionalidade.

§ 20 Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta

bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 3° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 4° A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de aplicação,

durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente

para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil

remaneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde que, individualmente, os

aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente

aprovado no plano de trabalho para cada item.

§ 5° O remanejamento dos recursos dè que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pela

administração pública responsável pela parceria.

§ 6°. O cronograma de desembolso deve ser seguido conforme previsão abaixo:

parcela 2^ parcela 3^ parcela 4^ parcela 5^ parcela 6^ parcela
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CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da

através das seguintes dotações orçamentárias:Secretaria de

08.001.12.367.0009.2021-3350410000.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de sua

assinatura e termina em 30 de dezembro de 2024, a qual poderá ser prorrogada, através de termo

aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade

civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública

em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública,

antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato

período do atraso verificado.

§ 30 Caberá ad Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no

órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar 0 andamento ou concluir que 0 seu objeto foi

executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até 0 período de que trata a

prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com 0 montante de

recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme

previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.
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§ 2° A organização da sociedade civii deverá apresentar prestação de contas parciai, para fins de

monitoramento do cumprimento das metas do objeto vincuiadas à parceia liberada.

§ 30 A organização da sociedade civii está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular

aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência

da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 40 Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,

prorrogável, nò máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para

analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias

celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in bco, para fins de

monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

§ 1° Fica 0 (a) Sr. (a), Luciana Lübke, integrante do quadro de pessoal efetivo do Município,

portador (a) do RG 3.111.563, designado (a) como responsável pelo acompanhamento e fiscalização

do presente Termo de Fomento.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução

da. parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas

correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir 0 valor recebido atualizado monetariamente, desde a data

do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com 0 tesouro do

Município, quando:

a) Não for executado 0 objeto desta Parceria;

b) Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final;

c) Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;
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Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação

dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA PARALISAÇÃO OU DA OCORRÊNCIA DE FATOS RELEVANTES

O CONCEDENTE tem a prerrogativa de assumir a responsabilidade pela execução do restante do

objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de

modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi

executado pela organização da sociedade civil até o momento ém que a adrhinistraçâp assumiu

essas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição da Lei Federai n^

14.133 de 01 de abril de 2021, no que não contrariar o disposto na Lei Federal no 13.019/14,

conforme abaixo:

I - Determinada por ato unilãteràl e escrito da Administração, nós casos enumerados nos incisos I a

XII ê XVII do artigo anterior;

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração;

III - Judicial, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o déscumprimento dè

qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de

informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 20 O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das

obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETENÇÃO DE VALORES

O descumprimento de qualquer das obrigações por parte da entidade implica a imediata e

automática retenção dos valores pelo Município, que somente os liberará depois de efetivamente

cumpridas as obrigações apontadas pelo Município como não satisfeitas.
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Parágrafo único. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas
estrita conformidade com o cronográma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos
quais ficarão retidas até o saneamento das impropriêdades:
I - Quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela
anteriormente recebida, na

em

forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos
procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão repassadpr
dos recursos e pelos órgãos de controle interno e externo da administração pública;
II - Quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;
III - Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar as medidas sáneadoras apontadas
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

em

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

É vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se

casos de serviços essenciais que não podem ser adiados, sob pena de prejuízo áo erário ou à
população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do
órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

É vedada também a celebração de parcerias previstas na Lei n® 13.019/2014 que tenham por
objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de
fiscalização, de exercício do poder de polícia òu de outras atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIEIA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

os

Conforme o artigo 73 da Lei n*^ 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da

parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei no 13.019/2014 e suas

alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria pu contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da adrhinistração pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
coritrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida ,a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir
a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:

a) O Plano de Trabalho;



Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.86Q-000

y.b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo n®

referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO N*» XXX/2024, õ qual deu origem a este Termo. 5^

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

É competente o Foro da corriarca de Rio NegrO; Estado do Paraná, para dirimir questões referentes

ao presente ajuste.

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todòs

assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas, em 03 (três) vias de igual teor.

Piên/PR, de de 2024.

PREFEITO

Município de Piên

CONCEDENTE

PRESIDENTE

Entidade

PROPONENTE

Testemunhas:

Nome: LUciana Lübke

Nome: Clarice de Fátima Fraaoso.

Secretária de Educação
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 067/2024 A 069/2024

Piên/PR, em 12 de abril de 2024.

MAJCON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalModalidade: Pregão Eletrônico n® 015/2024
ATA 067-2024 - AVANT ENGENHARIA, LAUDOS, PROJETOS
PERÍCIAS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

48.0Ò8.844/0001-05, vencedora dos itens conforme relatório
disponívelno portal da transparência,resultando no valor total de R$

12.120,00 (doze mil e cento ,e vinte reais);
ATA 068-2024 - MVS SERVICE SOLUTION LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 52.472.601/0001-09,vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 64.780,40 (sessenta e quatro mií e
setecentos e oitenta reais e quarenta centavos);
ATA 069-2024 - P A P AR CONDiaONADO, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 43.075.236/0003-61, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 273.850,05 (duzentos e setenta e três mil e

oitocentos e cinquenta reais e cinco centavos)

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de equipamentos
de ar-condicionado, bombas de drenagem e serviços de instalação
conforme necessidades das Secretarias Municipais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
'razo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

5 \̂ JSILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Registre-se e publique-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identifiçador:477740AA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CHAMADA PUBLICA 002/2024 - ATA DE ABERTURA

Aos onze de abril de 2024, reuniram-se na Sede da Prefeitura
Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, a comissão de seleção, designada pela portaria n® 191^024,

afim de proceder com às atividades pertinentes a CHAMADA
PÚBLICA 002/2024, que tem como objeto formalização de

parcerias entre o Município de Piên/PR e as organizações da

sociedade cívíl/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas

de utilidade pública no Município, que apresentarem a Proposta,
que melhor atenda ao interesse público, sendo a que apresente

melhores condições de atendimento ao objeto a ser pactuado, via

Termo de Fomento. No dia 10 (dez) de abril de 2024 encerrou-se o

prazo para protocolização dos envelopes de proposta, conforme

previsto no Edital, e como constatado pela comissão, não houve

interessados.

Data de assinatura; 16 de abril de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
DESCRIÇÃO DO
OBJETO

SECRETARU

VINCULADA
ÃREAITEM VALOR ENTIDADE:

Promo;£o
trsnspone coletivo
dos universitários t

estudantes de cursos

técnicos,
residam

Município de Piên,

do

Desenvolvimento

do ensino técnico e

superior

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíricador:97C41E£0

Secretaria de

EducapSo
02 RS Nâo houve

SO.000.00 interessadosque
no

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 317 DE 12 DE ABRIL DE 2024 Nada mais havendo, foi lavrada esta ata.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2C647692

PORTARIA N® 317 DE 12 DE ABRIL DE 2024

Nomeia LEILOEIRO OFICUL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA N® 004/2024O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas,
considerando o que diz o Art. 31 da Lei Federal 14.133/21 o leilão

poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela
autoridade competente dá Administração”; e considerando a

necessidade de realização de leilão para alienação de bens imóveis e

móveis inservíveís,
RESOLVE:

Art. 1® - Nomear, para exercer as atribuições de Leiloeiro
Administrativo, o servidor EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI,
portador do CJ?.F. 009.663.549-58 e RG 12.571.108.1, no período de

ocorrência do Leilão Público 001/2024, sem prejuízo de suas

atribuições.

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N® 004/2024,
0 qual tem como objeto o “Construção do complexo de uma Escola

Especial, para o município de Piên, Estado do Paraná e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa: GRÃO PARÁ CONIÉRCIO E

SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

43.081.035/0001-05, vencedor dos itens conforme relatório disponível
no portal da transparência, resultando no valor total de R$

1.218.862,67 (üm milhão duzentos e dezoito mil oitocentos e sessenta

e dois reais e sessenta e sete centavos).
O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.Art. 2® - O Leiloeiro realizará o leilão com estrita observância da Lei

das Liçitaçõès n® 14.133/21 e suas alterações e de acordo com o

próprio Edital do certame. Piên/PR, 18 de abril dè 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Art. 3® - Compete ao Leiloeiro organizar, operacionalizar, divulgar,
prestar contas, expedir os documentos referentes às arrematações,

produzir a Ata circxmstanciada e realizar todos os procedimentos,
inerentes à sua função e objetivo fim da presente nomeação.

Art. 4® - A Comissão de Avaliação e.Alienação de Bens Móveis,
nomeada através da Decreto 52/22 alterada pelos Decretos 140/2022 e

Decreto 15/2024, atuará em conjunto com o Leiloeiro Administrativo
nomeado.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Iâentiricador:£6635ABB

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA P^LICA

O Município de Piên, por meio da Secretaria Municipal de Assistência

Social e Defesa Civil, atendendo ao disposto na Resolução n° 07/2024

do Conselho Municipal de Assistência Social, toma público e convoCa
Art. 5® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.d60>000

(41)3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 3011/2024

Assunto: "Chamamento Público, com vistas à formalização de parcerias entre a Prefeitura de^ Piên/PR
e as organizações da sociedade civil/entidades sem fins iucratlvos declaradas de utilidade pública no

Município, que apresentarem plano de trabalho que melhor se adeque ao objeto a ser pactuado''
Requerente: Secretaria Municipal de Educação

56

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do Processo

LIcitatório na modaiidade Chamada Pública n® XXX/2024 que tem por objeto 'Chamamento Púbiico,

com vistas à formalização de parcerias entre a Prefeitura de Piên/PR e as organizações da sociedade

civil/entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública no Município, que apresentarem plano

de trabalho que melhor se adeque ao objeto a ser pactuado''

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade do processo licitatório, termo de referência, informações orçamentárias e financeiras,

minuta do edital e anexos.

XI - Passamos a análise jurídica.

Com 0 advento da Lei Federal 13.019/2014, denominada Marco Regulatório das

Organizações dá Sociedade Civil — MROSC ficou definido novas regras para a celebração de parcerias,

nas quais'O Poder Público e as Organizações de Sociedade Civil podem cooperar para alcançar um

interesse comum de finalidade pública.

Essa lei reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e das

realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais específicos de forma criativa e inovadora.

Por ter abrangência nacional, a lei deve ser cumprida por todos os órgãos e entidades públicas federais,

estaduais e municipais, dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

A lei foi criada para estabelecer regras nacionais para as parcerias e afastar a aplicação de

normas de convênios, que não são adequadas para a relato com á sociedade civil. 0^ objetivo foi

legitimar a atuação das OSGs nas políticas públicas, por melo da Instituição dè instrumentos jurídicos

próprios.

Ressálta-se que esta lei, substanciálmente alterada pelã Lei Federal no 13.204/2015,

estabelece 0 regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade

1
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Rua Amazonas, 373
Centro, Plên-PR

83.360-000

(41)3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

Civil -

e recíproco.

OSCs, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público

O inciso III do art. 2°, da Lei ° 13.019/2014, define a parceria da seguinte forma; 5 7

Art. 2° Para os fíns desta Lei, considera-se:

(J

- parceria: conjunto de direitos, responsabiiidades e obrígações decorrentes de relação jurídica

estabelecida formalmente entre a administração pública e organizares da sociedade üvH, em

regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interessepúblico e recíproco,

mediantea execuçãode advidadeou de projetoexpressosem'termos de colaboração, em termos

de fomento ou em acordos de cooperação; (...)

Desta forma, em determinados casos, quando houver interesse público e recíproco entre o

poder público e organizações da sociedade civil, definidas pelo artigo supracitado, podem ser

formalizados Instrumentos de parceria entre ambos pára a consecução do objeto.

Os artigos 16 e 17 da citada Lei Federal dispõe que a Administração Pública pode formalizar,

em favor de entidades consideradas como de organizações da sociedade civii, termo de colaboração ou

de fomento, distinguindo-se ambos pela iniciativa acerca do projeto de trabalho, senão vejamos:

Art. 16. 0 termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para consecução

de planos de trabalho de sua iniciativa, para ceiebração de parcerias com organizações da

sociedade dvil que envolvam a transferência, de recursos fínanceiros. (Redação dada pela Lei n^

13.204, de 2015)

Parágrafo único.. Os conselhos de políticas púbiicas poderãoapresentarpropostasà administração

pública para celebração de termo de colaboração com oiyanizações da sociedade dvil

Art. 17. O termo de fomento deve sèr adotado pela administração pública para consecução de

planos.de trabalho propostos por organizações da 'sociedade dvH que envolvam a transferênda

de recursos ifnanceiros. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

Neste caso concreto, deverá ser formalizado p Termo de Fornento que é utilizado para a

celebração de parcerias cujas execuções de planos de trabalhos são propostas por organizações da

sociedade civil.

Contudo, a celebração e a formalização do termo de colaboração, fomento e acordo de

cooperação dependerão de aprovação do Plano de Trabalho e constará como anexo ao respectivo

termo, sendo parte integrante e indissociável, nos termos do artigo 35 c/c artigo 42, parágrafo único,

da Lei Federal no 13.019/2014.

Quanto ao Plano de Trabalho, este deverá atender aos requisitos estabelecidos no artigo 22 da

Lei Federal n.° 13.019/2014 e, na hipótese falta de algum requisito no Plano de Trabalho em anexo,

sugere^se que este seja adequado ao que dispõe o artigo acima citado, devendo conter ainda, os

objetivos gerais específicos.

2
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41)3632-1136

■ PROCURADORIA

JURÍDICA

Cumpre destacar qúe para a celebração das parcerias previstas na Lei Federal no 13.019/2014,

as organizações de sociedade civil deverão apresentar as docurpentações dispostas no art. 34 da

referida lei.

Ss

III - Conclusão

Por todo 0 exposto, desde que observadas às prescrições legais específicas dispostas na Lei

Federal no 13.019/2014, esta Procuradoria Jurídica opina favoravelmente pela'aprovação da minuta do

edital e minuta' de contrato da celebração da parceria, por conseguinte do Termo de Fomento, nós

moldes da Lei noi3.019/2014.

Todavia, resguardando o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e

conveniência da prática do ato administrativo cabe ao mesmo a decisão quanto à presente celebração

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas na

instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas do Secretário requerente com seus anexos

e que, não se Inciuem np âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos-pertinentes ao

certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

É 0 parecer. S.M.J.

Plên, 22 de abril de 2024.

Naiam Caròlíhe de Araújo

Procui^o'rVjun'dica
. OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

3
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utilidade pública no Mxmicípio de Piên, que realizará
CHAMAMENTO PÚBLICO, visando a seleção de propostas

apresentadas pelas organizações da sociedade civil/erítidades
interessadas em firmar parcerias por meio de Termo de Fomento, nos

termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

LEGISLAÇÃO: Lei Federal n® 13.019/2014, alterada pela Lei n°

13.204/2015, bem como considera o Decreto Federal n ® 8.726/2016 e

0 Decreto Municipal n° 214/2017.

DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO AS
PROPOSTAS: Das ShOOmin do dia 23/04/2024 até às 17h00mín do

dia 23/05/2024.

LOCAL PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: Sede da
Prefeitura de Piên/PR, junto ao Departamento de Orçamento e

Convênios, localizado à Rua Amazonas, n® 373, Centro, Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia

23 de abril de 2024, no Departamento dé Orçamento e Convênios, ou

através do e-mail licitacoes.administracao@DÍen.Dr.gov.br

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.® 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.® 1530 c 1531 de 11 de dezembro de 2023

resolve:

59
DECRETAR

Artigo 1® - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2024, na importância de R$

60.000,00, mediante as seguintes providências:

Supiementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

Suplementaf
ValofCó<ügos Descrição

SECRETARIA DE SAUDEU

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE11.001

MANUTENÇÃO DASECRETARM DBSAUDE10.301.0014.2034

MATERIALEQUIPAMENTOS
PERMANENTE

E
4.4.90.52.00.00

00304.Receitas de alienação de Ativos da
Saúde/lndenização de Sinistros

Piên/PR, 19 de abril de 2024.60.000,004111

60.000,00SUBTOTAL

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

60.000,00TOTAL

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:CE565AD8

160.000,00I TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇAO.-.

Artigo 2,® - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.® serão utilizados:
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE ATAS 070/2024 E 071/2024O Superávit do exercício anterior por Fonte de Recurso, de acordo

com o inciso I e § 2® do artigo 43 da Lei Federal n® 4.32Ò/64,
conforme demonstrativo a seguir: Modalidade: Pregão Eletrônico n® 010/2024

ATA 070-2024 - EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 79.390.530/0001-43,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 523.500,00 (quinhentos

e vinte e três mil e quinhentos reais);
ATA 071-2024 - SIMÕES COMÉRCIO E TRANSPORTE DE

PEDRAS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

09.382.935/0001-54, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

1.142.500,00 (um milhão e cento e quarenta e dois mil e quinhentos

reais)

Objeto: Registro de preço para aquisição de saibro e pedras

graduadas para suprir as necessidades das.Secretarias Municipais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 17 de abril de 2024

Fome de Rectiiso

ValorFome Desenção

RECEITAS DE ALIENAÇAO DE ATIVOS DA SAUDE 60,000,00304

60.000,00TOTAL

160.000.00 ~]I TOTAL GERAL DOS RECURSOS.

Artigo 3® - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.®
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.®

1530/2023 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024,

no que couber.

Artigo 4® - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as

disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 22 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publique-se e registre-se. Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C2F94E5FSILVANA TEIXEIRA JUNG

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Idcntifícador:EAADB663
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE ATA 072/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N® 005/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 016/2024
MATEUS PSCHEIDT ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 08.714.385/0001-60, vencedora dós itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

89.450,00 (oitenta e nove mil e quatrocentos e cinquenta reais)

Objeto: Registro de Preços para eventual locação de tendas,

atendendo a solicitação das Secretarias Municipais conforme

necessidades das Secretarias Municipais.

CHAMAMENTO PÚBLICO N" 005/2024
PROCESSO N® 3011/2024

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, MAICON

GROSSKOPF, no uso de suas atribuições legais e considerando o

disposto na Lei n® 13.019/2014, alterada pela Lei n® 13.204/2015, bem

como, considerando o Decreto Federal n® 8.726/2016 e o Decreto

Municipal n® 214/2017, TÓRNA PÚBLICO às organizações da

sociedade civil/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas de
Fiscal Administrativo: Conforme processo

288wvw.diariomimicipal.com.br/amp



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

^0
CHAMADA PUBLICA 005/2024

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES

Aos Vinte e oito de maló de 2024, às 08:00 horas, reuniram-se na sede da Prefeitura Municipal de Piên,

localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a comissão de seleção, designada pela portaria nP

370/2024, para procederem às atividades pertinentes a CHÂMADA PÚBLICA 005/2024, qúe tem
como objeto formalização de parcerias entre o Município de Piên/PR e as organizações da

sociedade civil/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública

Município, que apresentarem a Proposta, que melhor atenda ao interesse público, sendo a

que apresente melhores condições de atendimento ao objeto a ser pactuado, via Termo de

Fomento. No dia 23 (vinte e três) de maio de 2024 encerrou-se o prazo para protocolizaçao dos

envelopes de proposta, conforme previsto no Edital. Às 08:00 horas do dia 28/05/2024 foi aberta a
sessão pública de abertura dos envelopes, tendo sido protocolados 01 envelopes conforme discriminado
abaixo:

no

ITEM AREA SECRETARIA

VINCULADA

DESCRIÇÃO DO OBIIETO VALOR ErmDADE:

Desenvolvimento

do ensino técnico

01 Secretaria

de Educação

Promoção do transporte coletivo

dos universitários e estudantes

de cursos técnicos, que residam

no Município de Píên.

Associação dos

universitários de Piên

-CNPJ:

05.810.774/0001-00

R$ 64.680,00

e supenor

A comissão de seleção iniciou a abertura dos envelopes de propostas, efetuando a verificação dos

requisitos exigidos no edital. Foi constatado que as entidades apresentaram a proposta de acordo

Edital. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as

exigências do edital e tiveram seus documentos verificados e achados conformes, sendo, portanto,

habilitadas. Os representantes presentes analisaram e visitaram a documentação, não tendo nada a

acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa e concluídos os procedimentos relativos

CHAMADA PÚBLICA 005/2024 que segue para fase de celebração. Nada mais havendo, foi lavrada

esta ata, que segue assinada pelos presentes:

com 0

ao

Jykij.ía
jÀnriiuvrlf^

SCHEILA FUERST SCHROTH

SANDRIEU AP LUDVINSKI

MARILY P. W. HEIPEN

1



v;ww. pten. pr. qov .ür

Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 61

Organização da sociedade civii: Associação dos Universitários de Piên/PR

CNPJ: 05.810.774/0001-00

Juigamento das propostas referente Chamada pubiica 005/2024

Critérios de

Julgamento

Pontuação

Máxima por

Item

Metodologia de

Pontuação

Pontuação da

entidade

avaliada

(A) Informações sobre ações a serem

executadas, metas a serem atingidas,

indicadores que aferirão o

cumprimento das metas e prazos para

a execução das ações e para o

cumprimento das metas

- Grau pieno de

atendimento (4,0

pontos)

- Grau satisfatório de

atendimento (2,0

pontos)

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório (0,0).

4,0
4,0

- Grau pleno de

adequação (2,0)

- Grau satisfatório de

adequação (1,0)

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório

requisito

adequação (0,0).

OBS.: A atribuição de

nota "zero" neste

critério implica a

eliminação

proposta, por força

do caput do art. 27

da Lei no 13.019, de

2014.

(B) Adequação da proposta aos

objetivos da política, do plano, do

programa ou da ação em que se

insere a parceria

\

do

de

2,02,0

da



SEGRETABIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DIVULGAÇÃO RESULTADO PRELIMINAR CHAMAMENTO PUBLICO

005/2024

^2

0 Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
toma publica, a divulgação do resultado preliminar das propostas selecionadas de acordo com
0 Chamamento Público n°005/2024:

AREA DESCRIÇÃO DO

OBJETO

ITE SECRET

ARIA

VINCUL

ENTIDADE

SELECION

CNPJ

M

ADA

ADA

Promoção

transporte coletivo dos

universitários

estudantes de cursos

técnicos, que residem

no município de Piên.

01 Educação Secretaria do AUP 05.810.7

de 74/0001

Educação -00e

As entidades que tiverem suas propostas selecionadas serão convocadas

apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações legais), para posterior
formalização dos re^ectivõs Termos de Fomento.

Prazo para recurso 31/05/2024' a 06/05/2024.

para

Piên, 29 de maio de 2024.

Mãicon Girosskopf
Prefeito Mxmícipio de Piên/PR
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LAÍS FESNÀNI>Â GINDEISCHWINGEL
Agente de Çoutraíação

Publicado pon
Scheila Fuerst Schroth

Código Identificador:F53C281FPublicado por:
Lais Fernanda Gindri

Código Identílicador:BCB£DA7B LEGISLATIVO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO

ADMINISTRAÇÃO/LICrrAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO N® 83/2024 6 3CONTRATO N“. 004^024

Origem: DISPENSA DE UOTAÇÃO N*,002/2024
Contratado: B F FOGCHATTO DA SILVA SERVIÇOS
lERCEnOZADOS

EXTRATO DO CONTRATO N“ 83/2024

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS

ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
OFICIAL DE OBRAS E SERVIÇOS, SERVENTE,

CARPINTEIRO, ENCANADOR, PINTOR, ELETRICISTA E
JARDINEIRO COM BASE NA TABELA SINAPI (SISTEMA
NAaONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA
CONSTRUÇÃO CIVIL) PARA USO NA MANÜNTEÇÃO DOS
PRÉDIOS PtJBLICOS SOB DOMÍNIO DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL PÉROLA D’ÓESTE, ESTADO DO PARANÃ.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pérola D’ Oeste - Pr.

CONTRATADA: ADEMIR SCHUMANN 061Õ9962902.
ORIGEM: Edital De Chamada Pdblica/Credenciamento N“ 05/2024,
Processo administrativo n“ 15^024.

VALOR: R$ 185.560,00 (cento e oitenta e dnco mil, quinhentos e

.s^senta reais).
'VTGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar.da data da assinatura.
BASE LEGAL: Lei n* 14.133/2021.

DATADO FIRMAMENTO: 29/05/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI2ADA
PARA TRANSMISSÃO, AO VIVO, DAS SESSÕES ORDINÁRIAS,
EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES DESTA CASA
LEGISLATIVA, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E
MÃO DE ÒBRA PARA OPERAaONALIZAÇÃO DO SISTEMA,
EM ATENDIMENTO A LEI MUNICIPAL N» 1399/21.

VALOR:

V{dorpor sessão: R$447,00 (quatrocentos e quarenta e sete reais)
Valor total (SO sessões) RS 22.350,00 (vinte e dois mil e trezentos e

cinquenta reais)

Prazo de vigência: 22 meses.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
01 -LegislativoMunicipal
001 - CâmaraMuniciaide Piên
01.031.000I300r-Maimtenção do Legislativo Municipal
3.3.90.39.00.0Ò - Outros Serwços de Terceiros Pessoa Jurídica

33.9039.59.Ó0 - Serviços de Áudio, Vídeo e Foto

Piên/Pr, 21 de maio de 2024.

EDSOMLinZBAGEm

Prefeito Municipal
Publicado por:

Lais Fernanda Gindri

Código Identificador:A69262B7
GIOMARDAROSA

Pxerídente da Câmara Municipal de Piên. íaSÍÃDODOPAI^Ã , .
.' ■ piu^TaPriuRÁ.'‘Miü^ç^^

Publicado por;
Gilson Hlgenstíeler

Código Identificador:091F4696
CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA EDO

ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N* 009, DE 29 DE MAIO DE 2024

RESOLUÇÃO N" 009, DE 29 DE MAIO DE 2024.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE APROVAÇÃO AO TERMO DE
ADESÃO E PLANO DE AÇÃO- DELIBERAÇÃO N° 013/2024

^0 CEDCÃ/PR.

O Conselho Muiàcípal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

Piên, no uso de suas atiibmções que lhe efram conferidas pela Lei
Municipal n® 1.187/2013, alterada pela Lei Municipal n® 1479/2022

em cunqmmento a deliberação realizada na plenária realizada em 15

de maio de 2024;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DIVULGAÇÃO RESULTADO PRELIMINAR CHAMAMENTO

PUBLICO 005/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DIVULGAÇÃO RESULTADO PREÍIiVnNAR CHAMAMENTO
PUBLICO 005/2024

O Prefeito do Municiçio de Piên, Estado do Paraná, no úso de sua

atribuições legais, toma publica, a divulgação do resultado prelimina
das propostas selecionadas de acordo com o Chamamento Público
11*005/2024:

DESCRIÇilO no ENTODADE
OBjrro

SECRETABU
VINCDLAnA

ÁREAITEM
Considerando a Deliberado n® 013^024-CEDCA/PR que trata de

repasses de recursos do Fundo Estadual, para a Maneia e

Adolesc^icía - FIA para os. Fundos Municqiais para a hífencia e

Adolescência- FMDCA;

CUPJ
SELEaONADA

Promofso de

transporte oeletivo
dos nnirmitáríos e

wtndantg de

canos ttaileo^
qne miiaa co
mtmiefpJa de KSil

Seereearia

Edoeasdo

de 05A10.774/II001.01 AUP
00

DELIBERA

As entidades que tiverem suas propostas selecionadas
convocadas para apresentação do plano de trabalho e comprovação do
ataidimento dos requisitos para celebrado da parceria e de que não

inçedimeatos (vedações legais), para posterior
formalização dos respectivos Termos de Fomento.
Prazo para recurso 31/05/2024 a 06/05/2024.

Piên, 29 de maio de 2024,

MAICONGROSSKOPF

Prefeito Município de Piln/PR

ArL 1* Pela aprovado do Tenno de Adesão e Plano de Ado para a
oferta e aprimoramento das Medidas Socioedncath^ de liberdade

Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade.

setao

meoire nos

Art 2® Esta resolução entra em vigor na data de soa publicado.

Piên, 29 de maio de 2024;

DAMELUDOS SANTOS

Presidente dp Conselho da Criança e do Adolescente
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O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná,
toma publica, a divulgação do resultado definitivo das propostas selecionadas de acordo
com o Chamamento PúbHco n°005/2024, visto que não houve inteiposição de

uso de suas atribuições legais.no

recurso:

AREAITEM SECRETA DESCRIÇÃO DO

OBJETO

ENTIDADE

SELEaON

CNPJ

RIA

VINCULA ADA

DA

01 Educa Secretária Promoção

transporte coletivo

dos universitários e

estudante de cursos

técnicos, que residem

no município de Piên.

do AUP 05.810.7.74/000

deçao 1-00

Educação

Piên, 13 de junho de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito Munícipio de Pién/PR
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0 Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

toma publica, a divulgação do resultado definitivo das propostas selecionadas de acordo com o
Chamamento Público n®005/2024:

DESCRIÇÃO DO

OBJETO

ITE AREA SECRET ENTIDADE CNPJ

ARIA

VEVCÜL

M SELECION

ADA

ADA

01 Educação Secretaria Promoção do transporte

coletivo

universitários

estudantes de cursos

técnicos, que residem no

município de. Piên.

AUP 05.810.7

de dos 74/0001

Educáçãò -00e

As entidades que tiverem suas propostas selecionadas serãO' convocadas para
apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para
celebração da parceria e de queimo iucorre nos impedimentos (vedações legais), para posterior
formalização dos respectivos. Termos de Fomento.

Obs.: Não houve recursos.

Piên, 13 de junho de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito Munícipio de Piên/PR

j


